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Ordem do dia Ata n.º 07 

Ponto n.º 20 2024.03.21 

 

AUTORIZAÇÃO PARA RECRUTAMENTO – PROCEDIMENTO CONCURSAL 

COMUM PARA CONSTITUIÇÃO DE VÍNCULO DE EMPREGO PÚBLICO, NA 

MODALIDADE DE CONTRATO DE TRABALHO EM FUNÇÕES PÚBLICAS POR 

TEMPO INDETERMINADO TENDO EM VISTA O PREENCHIMENTO DO POSTO 

DE TRABALHO INFRA IDENTIFICADO, PREVISTO E NÃO OCUPADO NO MAPA 

DE PESSOAL: -------------------------------------------------------------------------  

UM POSTO DE TRABALHO NA CATEGORIA E CARREIRA GERAL DE TÉCNICO 

SUPERIOR – ÁREA DE PLANEAMENTO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO OU 

EQUIPARADA - SERVIÇOS DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO – EM REGIME 

DE CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO INDETERMINADO. ---------------------  

Presente a informação da Chefe da Divisão Administrativa, Dra. Carina Silva, a qual 

obteve a concordância da Senhora Vereadora Ana Medeiros, em anexo. ------------------  

O Senhor Presidente exarou o seguinte despacho: “Concordo. À reunião de Câmara 

Municipal”. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Deliberação – A Câmara Municipal delibera: -----------------------------------------------------  

1 - Autorizar a abertura do procedimento concursal nos termos do disposto no n.º 1, do 

artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 03 de setembro, para constituição de relação 

jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 

por tempo indeterminado, conforme Mapa de Pessoal do Município de Felgueiras, 

previamente aprovado, para ocupação do seguinte posto de trabalho: --------------------  

UM POSTO DE TRABALHO NA CATEGORIA E CARREIRA GERAL DE TÉCNICO SUPERIOR 

– ÁREA DE PLANEAMENTO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO OU EQUIPARADA - 

SERVIÇOS DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO – EM REGIME DE CONTRATO DE 

TRABALHO POR TEMPO INDETERMINADO. -----------------------------------------------------  

2 - Que nos termos do disposto nos n.º(s) 5 e 7 do artigo 30.º da LTFP, Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, possam concorrer trabalhadores/as com e sem vínculo de emprego 

público, ao presente procedimento concursal, por uma questão de eficiência e eficácia 

desse procedimento, tal como a previsão de uma redução de custos, pela 
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desnecessidade de novo procedimento, caso não hajam candidatos/as com vínculo de 

emprego público a concorrer.  ---------------------------------------------------------------------  

Esta deliberação foi tomada por seis votos a favor e duas abstenções dos Senhores 

Vereadores Vítor Vasconcelos e Hugo Martins. --------------------------------------------------  

 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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PARECER 
 

Ex.mo Senhor Presidente Nuno Fonseca, 
Concordo com o proposto. 
 
Proponho despacho para efeitos de deliberação por 
parte da Câmara Municipal. 
 
V. Ex.ª decidirá, 
 
 

O/A Vereador/a, 
 
 
 
 

Dr.ª Ana Medeiros 
 

DESPACHOS: 

 
Concordo. 
À Reunião da Câmara Municipal. 
 

O Presidente da Câmara 

 

 

 

Nuno Fonseca 

ASSUNTO:  AUTORIZAÇÃO PARA RECRUTAMENTO  

PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM PARA CONSTITUIÇÃO DE VÍNCULO DE 
EMPREGO PÚBLICO, NA MODALIDADE DE CONTRATO DE TRABALHO EM FUNÇÕES 
PÚBLICAS POR TEMPO INDETERMINADO TENDO EM VISTA O PREENCHIMENTO DO 
POSTO DE TRABALHO INFRA IDENTIFICADO, PREVISTO E NÃO OCUPADO NO MAPA 
DE PESSOAL  

UM POSTO DE TRABALHO NA CATEGORIA E CARREIRA GERAL DE TÉCNICO 
SUPERIOR – ÁREA DE PLANEAMENTO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO OU 
EQUIPARADA - SERVIÇOS DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO – EM REGIME DE 
CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO INDETERMINADO 
 

Data:18/03/2024 

DE: CHEFE DIVISÃO ADMINISTRATIVA, Dr.ª CARINA SILVA 

PARA: EXMA. SENHORA VEREADORA, Dr.ª ANA MEDEIROS 

N.º:  

 
 

 
Exma. Senhora Vereadora,  
Dr.ª Ana Medeiros 
 

A missão das Câmaras Municipais é promover a qualidade de vida de todos/as os/as cidadãos/ãs 

no município, gerindo de forma sustentável os recursos do território e praticando um serviço 

público de qualidade. Têm vindo a assumir um papel preponderante na diversificação dos 

serviços a prestar aos/às munícipes. 

Perante as competências próprias dos Municípios podemos constatar facilmente os impactos 

aos níveis, social, económico e ambiental destas instituições da administração local sobre as 

comunidades residentes nas áreas geográficas sob sua administração, bem como da 
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importância que têm necessariamente de assumir na prossecução de um desenvolvimento 

sustentável. 

Constituem missões deste Municipio, assegurar a preservação da qualidade urbanística e do 

ordenamento do território do concelho; assegurar a conceção, atualização e cumprimento do 

Plano Diretor Municipal e de outros planos de cariz municipal com implicações no ordenamento 

do território e urbanismo; praticar os atos e executar as funções que permitem aos órgãos 

municipais exercer os seus poderes e obrigações no âmbito do controlo prévio das operações 

urbanísticas; colaborar na formatação e implementação do SIG municipal; produzir e adquirir 

informação georreferenciada e cartografia temática de interesse municipal; executar outras 

funções de cariz técnico atendendo às competências existentes no departamento, incluindo a 

gestão do trânsito, o levantamento cadastral e a gestão do arquivo de desenho e topografia. 

A política de ordenamento do território visa assegurar uma adequada organização e utilização 

do território, na perspetiva da sua valorização tendo como finalidade o desenvolvimento 

económico, social e cultural integrado, harmonioso e sustentável do município, dos seus 

diferentes espaços e dos aglomerados urbanos. 

A melhoria da eficiência da Administração está condicionada pela qualidade dos/as 

trabalhadores/as que lhe prestam serviço ou atividade.  

Neste Município de Felgueiras são ainda visíveis várias lacunas ao nível dos recursos humanos 

que importa urgentemente resolver. 

Para suprir as necessidades inerentes à prestação de serviços às populações, tornou-se 

imperativo assumir um maior investimento no quadro de pessoal e dotá-lo de mão-de-obra 

qualificada, dando resposta às necessidades permanentes dos serviços. 

 

CONSIDERANDO QUE: 

Nos termos do Regulamento de Organização dos Serviços Municipais (ROSM), aprovado pela 

Assembleia Municipal e publicado através do Aviso DR n.º 5630/2023, de 16 de março, da 

respetiva Estrutura Orgânica Flexível (EOF), publicada através do Despacho DR n.º 4580/2023, 

de 14 de abril, e do consequente Mapa de Pessoal, os Serviços de Ordenamento do Território 

(SOT) ficaram desprovidos de técnicos superiores que auxiliavam na realização das tarefas 

inerentes ao desempenho das competências que lhe eram adstritas; 

Apesar dessa Estrutura focar o âmbito de competências dos SOT nos processos relativos a 

Planeamento, Ordenamento e Gestão do Território, estas são em número abundante e de nível 
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de exigência elevado em termos técnicos (veja-se o artigo 16.º da Estrutura), a que o corpo 

técnico atualmente ao dispor (composto por um técnico superior, o qual é simultaneamente 

dirigente intermédio de 3.º grau), tem grande dificuldade em responder com eficácia e eficiência; 

Para além das competências próprias atribuídas aos SOT, transitou para a Divisão de Gestão 

Urbanística uma das competências que anteriormente estava adstrita aos SOT [alínea r) do artigo 

17.º da EOF: “Garantir a atualização permanente da cartografia referente aos elementos 

construídos e loteamentos titulados por alvará;”], a qual, solidariamente e por acordo, deverá ser 

assegurada pelos SOT; 

A complexidade do conteúdo funcional das competências que a Estrutura destina aos SOT; 

Que se torna necessário garantir um número de trabalhadores/as adequado para assegurar o 

desenvolvimento e execução das atividades permanentes dos SOT; 

Que na 1.ª alteração ao Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Felgueiras para 2024, 

aprovado por deliberação da Câmara Municipal datada de 09.02.2024 e ratificado pela 

Assembleia Municipal por deliberação de 16.02.2024, encontra-se prevista a provisão de um 

lugar de técnico superior para integração nos SOT, com a base de recrutamento nas áreas do 

Planeamento e Ordenamento do Território ou afins; 

Se encontra definida a seguinte caraterização do posto de trabalho (conteúdo funcional): 

Exercer, com responsabilidade e autonomia técnica, ainda que com enquadramento superior 

qualificado, funções consultivas, de estudo, planeamento, programação, avaliação e de 

aplicação de métodos e processos de natureza técnica e ou científica inerentes à respetiva área 

de especialização e formação académica, que visam fundamentar e preparar a decisão; elaborar, 

autonomamente ou em grupo, pareceres e projetos com diversos graus de complexidade e 

executar outras atividades de apoio geral ou especializado nas áreas de atuação comuns, 

instrumentais e operativas dos órgãos e serviços; 

Se encontra definida a seguinte Área Funcional: Área de Planeamento e Ordenamento do 

Território ou equiparada; 

Se mantem o défice de recursos humanos, um quadro reduzido, o volume e complexidade das 

solicitações; 

Se torna necessário garantir um número de trabalhadores/as adequado a assegurar o 

desenvolvimento e execução das atividades permanentes dos serviços; 

Se constata que os recursos humanos existentes são insuficientes para garantir o pleno 

desempenho das competências que lhe estão associadas; 
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Neste contexto, torna-se urgente o preenchimento do lugar pertencente a estes Serviços, de 

forma a continuar a assegurar a eficiência e eficácia do mesmo; 

A 1.ª Alteração ao Mapa de Pessoal aprovado para o ano de 2024 contempla o posto de trabalho 

na categoria e carreira geral de Técnico Superior - Área de Planeamento e Ordenamento do 

Território ou equiparada na modalidade de relação jurídica de emprego supramencionada 

(contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado), para os respetivos 

Serviços; 

CONSIDERANDO AINDA QUE: 

As Autarquias Locais poderão proceder à abertura de procedimentos concursais com vista à 

constituição de relações jurídicas de emprego público por tempo indeterminado, desde que se 

verifiquem determinados requisitos legalmente previstos; 

O Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, que procedeu à aplicação e adaptação à 

Administração Local, designadamente no que respeita às competências em matéria 

administrativa dos respetivos órgãos do disposto na Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro (que 

estabelecia os regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações dos trabalhadores/as que 

exercem funções públicas) – LVCR, determina nos artigos 4.º e 9.º que o recrutamento de 

trabalhadores/as necessários/as à ocupação de todos ou alguns postos de trabalho previstos e 

não ocupados nos mapas de pessoal aprovados nas condições previstas no n.º 2 do artigo 6.º 

da LVCR são precedidos de aprovação do respetivo órgão executivo (Câmara Municipal), por 

arrastamento do n.º 2 do artigo 42.º - preambular – da Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas, Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP); 

O n.º 1 do artigo 30.º da LTFP estabelece que o órgão ou serviço pode promover o recrutamento 

dos/as trabalhadores/as necessários ao preenchimento dos postos de trabalho previstos no 

Mapa de Pessoal; 

O n.º 1 do artigo 33.º da LTFP estabelece que o recrutamento é decidido pelo dirigente máximo 

do órgão ou serviço, nos termos do artigo 27.º da mesma Lei, no caso dos Municípios, pelo 

Presidente da Câmara Municipal; 

O posto de trabalho se encontra previsto na modalidade de contrato de trabalho em funções 

públicas por tempo indeterminado e não ocupado (atualmente) no mapa de pessoal do Município 

de Felgueiras; 

Que este lugar se encontra contemplado no Mapa Anual Global Consolidado de Recrutamentos 

Autorizados – Ano de 2024 - para o Municipio de Felgueiras, anexo à 1.ª Alteração ao Mapa de 

Pessoal, aprovado pela Câmara Municipal e Assembleia Municipal; 
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As obrigações municipais, em matéria dos serviços prestados, a vontade de dispormos de um 

serviço de qualidade adequada, bem como a necessidade de disponibilizarmos de apoio que 

facilite a resposta dos serviços, torna-se imperativo assumir um maior investimento no quadro 

de pessoal e dotá-lo de mão-de-obra qualificada, dando resposta às necessidades permanentes 

dos serviços; 

Se propõe a caracterização do posto de trabalho prevista no Mapa de Pessoal aprovado para o 

Ano de 2024, na sua redação atual. Ocasionalmente poderá exercer outras funções, 

procedimentos, tarefas ou atribuições que lhe são cometidas, não especificadas anteriormente, 

de igual complexidade funcional, necessárias à prossecução dos objetivos e bom funcionamento 

dos serviços e do Município, por despachos ou por determinação superior, nos termos 

estabelecidos no artigo 81.º da LGTFP; 

O interesse público no preenchimento do posto de trabalho em apreço é notório face às áreas 

de intervenção e as atribuições e competências cometidas à respetiva unidade orgânica e ainda 

a falta de resposta da mesma nas suas áreas de intervenção, por forma a garantir a qualidade e 

capacidade de resposta dos serviços, conforme informação anexa; 

De uma forma generalista o município tem registado um decréscimo de recursos humanos que 

aliado ao facto de ter visto as suas competências reforçadas pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, quer por ter a consciência de haver uma necessidade de garantir uma especialização 

dos seus recursos, justificam a carência sentida e a necessidade de abertura de procedimentos; 

Para além da evidente redução de trabalhadores/as em termos matemáticos, na realidade os/as 

trabalhadores/as em efetividade de funções nos serviços municipais é ainda menor também por 

se verificarem situações de doença temporária o que dificulta o normal funcionamento dos 

serviços; 

Os encargos com o referido recrutamento se encontram previstos no orçamento dos serviços do 

Município de Felgueiras. Junta-se a respetiva informação de cabimento; 

Face aos procedimentos já abertos e alguns terminados, que, nem sempre é possível recrutar 

apenas trabalhadores/as com relação jurídica de emprego público constituída por tempo 

indeterminado ou se encontrem colocados na situação de requalificação. Também não se afigura 

adequado e exequível, no caso, o recurso a um instrumento de mobilidade interna para recrutar 

tais trabalhadores/as, na medida em que as necessidades de pessoal a recrutar exigem 

trabalhadores/as com características e formação próprias e adequadas; 

As dificuldades de recrutamento, para os postos de trabalho indicados, de trabalhadores/as 

detentores de vínculo por tempo indeterminado, o procedimento concursal a realizar deve, ao 
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abrigo do princípio da boa administração, consagrado no artigo 5.º do Código do Procedimento 

Administrativo, designadamente em obediência a critérios de eficiência, economicidade e 

celeridade, permitir a candidatura de candidatos/as com e sem vínculo de emprego público, 

conforme previsto no n.º 5 do artigo 30.º da LTFP; 

Está fundamentado o recurso ao recrutamento de trabalhadores/as sem relação jurídica de 

emprego público mediante procedimento único por razões, designadamente, de celeridade, 

economia processual, aproveitamento dos atos e, bem assim, numa lógica de contenção de 

custos, até porque a admissibilidade deste procedimento não invalida nem escusa da 

observância dos requisitos e prioridades legais; 

De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção-Geral das Autarquias Locais, de 15 

de maio de 2014, devidamente homologada pelo Senhor Secretário de Estado da Administração 

Local, em 15 de julho de 2014, “As Autarquias Locais não têm de consultar a Direção-Geral da 

Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio 

de recrutamento de trabalhadoresas em situação de requalificação, ficando dispensada desta 

formalidade de consulta até que venha a constituir a EGRA junto de entidade intermunicipal”; 

Que ainda não se encontra constituída a EGRA (Entidade Gestora da Requalificação) na 

Comunidade Intermunicipal do Tâmega e Sousa para consulta nos termos dos artigos 16.º e 16-

A do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de dezembro, na sua atual redação - Para efeitos do disposto 

no artigo 5.º da Portaria n.º 233/2022, de 09 de setembro, não estão constituídas reservas de 

recrutamento na Entidade Centralizada de Recrutamento (ERC), que permitam satisfazer a 

presente necessidade de recrutamento, nem no Município nem na Direção Geral da Qualificação 

dos Trabalhadores em Funções Públicas – INA; 

Consultada a listagem dos registos na aplicação SIAL, verifica-se que tem sido cumprido integral 

e pontualmente o dever de informação. O SIOE é uma base de dados relativos à caracterização 

de entidades públicas e dos respetivos recursos humanos com vista a habilitar os órgãos de 

governo próprios com a informação indispensável para definição das políticas de organização do 

Estado e da gestão dos respetivos recursos humanos. A Câmara Municipal de Felgueiras tem 

procedido regularmente ao carregamento e atualização dos dados, trimestralmente, no Sistema 

Integrado de Informação das Autarquias Locais (SIAL), criado junto da Direção-Geral das 

Autarquias Locais, onde consta a caracterização das entidades públicas e caracterização dos 

recursos humanos das entidades públicas. O Município de Felgueiras tem cumprido pontual e 

integralmente todos os deveres de informação previstos na Lei n.º 57/2011, de 28 de novembro, 

na sua redação atualizada; 
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Estão reunidos os pressupostos que a lei faz depender o recrutamento excecional de 

candidatos/as não vinculados à administração pública; 

EM FACE DE TUDO O EXPOSTO: 

1.No mapa de Pessoal encontra-se previsto lugar vago, correspondente ao posto de trabalho da 

área funcional nas quais sentimos necessidade de recrutamento objetivando garantir 

determinadas atividades da Câmara Municipal em prol da comunidade; 

2.Que estão cumpridos os preceitos legais, para apresentação da presente proposta. 

PROPÕE-SE: 

1 - Que o órgão executivo autorize a abertura do procedimento concursal nos termos do disposto 

no n.º 1, do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 03 de setembro, para constituição de 

relação jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 

por tempo indeterminado, conforme Mapa de Pessoal do Município de Felgueiras, previamente 

aprovado, para ocupação do seguinte posto de trabalho: 

UM POSTO DE TRABALHO NA CATEGORIA E CARREIRA GERAL DE TÉCNICO SUPERIOR 

– ÁREA DE PLANEAMENTO E ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO OU EQUIPARADA - 

SERVIÇOS DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO – EM REGIME DE CONTRATO DE 

TRABALHO POR TEMPO INDETERMINADO. 

2 - Que nos termos do disposto nos n.º 5 e 7 do artigo 30.º da LTFP, Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, possam concorrer trabalhadores/as com e sem vínculo de emprego público, ao presente 

procedimento concursal, por uma questão de eficiência e eficácia desse procedimento, tal como 

a previsão de uma redução de custos, pela desnecessidade de novo procedimento, caso não 

hajam candidatos/as com vínculo de emprego público a concorrer. 

À consideração superior de V.ª Ex.ª 

 

Paços do Concelho, 18 de março de 2024.  

 

A Chefe da Divisão Administrativa, 
Por Subdelegação da Exma. Senhora Vereadora Dos Recursos Humanos 

(Despacho n.º 013/2023 de 08.05.2023 e Edital de 08.05.2023) 
 
 

 

Dr.ª Carina Silva 
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PARECER 

 

 

 

 

 

 

  DESPACHO 

 

Concordo. 

Aos Serviços de Recursos Humanos para os devidos 

efeitos. 

 

 

 

ASSUNTO: Abertura de procedimento concursal para provimento de técnico superior para 

integração nos Serviços de Ordenamento do Território 
Data:18/03/2024 

DE: Dr. Paulo Silva, Chefe dos Serviços de Ordenamento do Território 

PARA: Exm.º Sr. Presidente da Câmara Municipal 

N.º:  

 

 

Considerando que: 
 

1 – Em consonância com o Regulamento de Organização dos Serviços Municipais (ROSM), aprovado pela Assembleia 
Municipal e publicado através do Aviso DR n.º 5630/2023, de 16 de março, da respetiva Estrutura Orgânica Flexível 
(EOF), publicada através do Despacho DR n.º 4580/2023, de 14 de abril, e do consequente Mapa de Pessoal, os 
Serviços de Ordenamento do Território (SOT) ficaram desprovidos de técnicos superiores que auxiliavam na 
realização das tarefas inerentes ao desempenho das competências que lhe eram adstritas; 

2 – Apesar da EOF focar o âmbito de competências dos SOT nos processos relativos a Planeamento, Ordenamento e 
Gestão do Território, estas são em número abundante e de nível de exigência elevado em termos técnicos (veja-se o 
artigo 16.º da EOF), a que o corpo técnico atualmente ao dispor (composto por um técnico superior, o qual é 
simultaneamente dirigente intermédio de 3.º grau), tem grande dificuldade em responder com eficácia e eficiência; 

3 – Para além das competências próprias atribuídas aos SOT, transitou para a Divisão de Gestão Urbanística uma das 
competências que anteriormente estava adstrita aos SOT [alínea r) do artigo 17.º da EOF: “Garantir a atualização 
permanente da cartografia referente aos elementos construídos e loteamentos titulados por alvará;”], a qual, 
solidariamente e por acordo, deverá ser assegurada pelos SOT; 

4 – Assim, neste contexto, e considerando a complexidade do conteúdo funcional das competências que a EOF 
destina aos SOT, considerando que se torna necessário garantir um número de trabalhadores adequado para 
assegurar o desenvolvimento e execução das atividades permanentes dos SOT e, sobretudo, considerando que na 1.ª 
alteração ao Mapa de Pessoal da Câmara Municipal de Felgueiras para 2024, aprovado por deliberação da Câmara 
Municipal datada de 09.02.2024 e ratificado pela Assembleia Municipal por deliberação de 16.02.2024, encontra-se 
prevista a provisão de um lugar de técnico superior para integração nos SOT, com a base de recrutamento nas áreas 
do Planeamento e Ordenamento do Território ou afins; 
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Propõe-se que: 

 

Seja formalizada a abertura de procedimento concursal comum para contratação de um técnico superior em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para ocupação de um posto de 
trabalho da carreira e categoria Técnica Superior (áreas do Planeamento e Ordenamento do Território ou afins), 
para desempenhar funções nos Serviços Ordenamento Território.  

Mais se propõe a seguinte caraterização dos postos de trabalho (conteúdo funcional) e requisitos preferenciais: 

• Cadastrar e informar os processos de licenciamento de obras particulares, designadamente no que se refere 
à verificação dos dados cartográficos; 

• Colaborar em estudos e projetos que exijam conhecimentos avançados no que se refere à captura, 
manipulação e edição de bases de dados geográficas; 

• Produzir estudos e informações no âmbito da elaboração de Instrumentos de Gestão do Território, em 
particular do Plano Diretor Municipal; 

• Monitorizar os efeitos e a dinâmica de transformação do território em resultado dos respetivos instrumentos 
de gestão; 

• Realizar estudos de desenvolvimento de ações de planeamento no domínio do ordenamento do território;  

•  Acompanhar a conceção e elaboração dos instrumentos de gestão do território de abrangência 
submunicipal (planos de urbanização e planos de pormenor) ou unidades operativas de planeamento e 
gestão e das respetivas unidades de execução; 

• Elaborar e/ou acompanhar a conceção e atualização dos instrumentos municipais de natureza sectorial, 
assegurando as colaborações indispensáveis com outras unidades orgânicas; 

• Analisar, informar e fornecer apoio à decisão quanto à localização de projetos estruturantes para o 
desenvolvimento sustentável do município; 

• Elaborar os estudos e documentos que se revelem necessários para apoiar a decisão superior, sempre que 
tal seja solicitado; 

• Desempenhar quaisquer outras missões que se revelem necessárias para qualquer uma das unidades 
orgânicas da CMF e que exijam conhecimento/informação no domínio do planeamento e ordenamento do 
território. 

REQUISITOS PREFERENCIAIS PARA O DESEMPENHO DO CARGO 

- Capacidade de produzir relatórios e informações devidamente fundamentadas, justificando as opções do 
Município no domínio do planeamento e ordenamento do território. 

- Domínio de manipulação e exploração de dados, nomeadamente de bases cartográficas em ambientes CAD e 
SIG, orientado para planeamento e gestão do território. 

- Facilidade na utilização de ferramentas informáticas open source. 
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- Conhecimento aprofundado sobre os instrumentos de gestão do território em vigor no território de Felgueiras, 
em particular sobre o Plano Diretor Municipal 

 consultáveis através do SNIT: 

Sistema Nacional de Informação Territorial (dgterritorio.gov.pt)  

E, para o Plano Diretor Municipal, também através do site da Câmara Municipal de Felgueiras: 

Plano Diretor Municipal em vigor - Câmara Municipal de Felgueiras (cm-felgueiras.pt)  

        Geoportal (cm-felgueiras.pt) 

 

- Conhecimento e capacidade de interpretação de bibliografia e legislação relevantes (na sua redação atual): 

• Lei de bases gerais da política pública de solos, de ordenamento do território e de urbanismo (Lei n.º 31/2014, 
de 30 de maio). 

• Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio). 

• Critérios de classificação e reclassificação do solo, bem como os critérios de qualificação e as categorias do 
solo rústico e do solo urbano em função do uso dominante, aplicáveis a todo o território nacional (Decreto 
Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto). 

• Regulamento da constituição, a composição e o funcionamento das comissões consultivas da elaboração e da 
revisão do Plano Diretor Intermunicipal (PDIM) e do Plano Diretor Municipal (PDM) (Portaria n.º 277/2015, de 
10 de setembro). 

• Conceitos técnicos nos domínios do ordenamento do território e do urbanismo (Decreto Regulamentar n.º 
5/2019, de 27 de setembro). 

• Cartografia a utilizar nos instrumentos de gestão territorial, bem como na representação de quaisquer 
condicionantes (Decreto Regulamentar n.º 10/2009, de 29 de maio). 

• Regulamento das Normas e Especificações Técnicas da Cartografia a Observar na Elaboração das Plantas dos 
Planos Territoriais (Regulamento n.º 142/2016, de 9 de fevereiro). 

• Regime Jurídico da Reserva Agrícola Nacional (Decreto-Lei n.º 73/2009 de 31 de março). 

• Regime Jurídico da Reserva Ecológica Nacional (Decreto-Lei n.º 124/2019, de 28 de agosto) 

• Orientações Estratégicas Nacionais e Regionais previstas no Regime Jurídico da Reserva Ecológica Nacional 
(REN) (Portaria n.º 336/2019, de 26 de setembro). 

• Regime a que fica sujeita a avaliação dos efeitos de determinados planos e programas no ambiente (Decreto-
Lei n.º 232/2007, de 15 de junho). 

• Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, com as sucessivas 
alterações). 

• Regime Jurídico das Autarquias Locais (Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro). 

 

 

https://snit-sgt.dgterritorio.gov.pt/igt
https://cm-felgueiras.pt/viver/ordenamento-do-territorio/pdm-plano-diretor-municipal/revisao-do-pdm-em-vigor/
https://sig.cm-felgueiras.pt/geoportal/?webpdm
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• Publicação: “Servidões e Restrições de Utilidade Pública” 

(Servidões e Restrições de Utilidade Pública | DGT (dgterritorio.gov.pt)) 

• Publicação: “Norma Técnica sobre o modelo de dados e sistematização da informação gráfica dos planos 
diretores municipais” 

(Modelodados_PDM_18022021_Vol1_e_Vol2.pdf (dgterritorio.gov.pt)) 

• Publicação: “Norma de Metadados do Ordenamento do Território e Urbanismo” 

(Microsoft Word - VFF_NORMA_02-2011.docx (dgterritorio.gov.pt) ) 

 

 

 

 

 

À consideração superior de V.ª Ex.ª 

 

 

 

 

 

 

__________________________________ 

(O/A Proponente) 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

  

https://www.dgterritorio.gov.pt/node/351
https://www.dgterritorio.gov.pt/sites/default/files/publicacoes/Modelodados_PDM_18022021_Vol1_e_Vol2.pdf
https://www.dgterritorio.gov.pt/sites/default/files/documentos-publicos/Norma_metadados_OTU.pdf





































































































































































		2024-03-21T18:21:12+0000
	Nuno Alexandre Martins da Fonseca


		2024-03-21T21:27:10+0000




